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1. INTRODUÇÃO 
 

A tese adiante desenvolvida investiga a legitimidade jurídico-política do 

MERCOSUL a partir de uma chave interpretativa cuja aplicação a esse processo de 

integração regional parece inédita até o momento: a da dromolegitimação; isto é, a forma 

pela qual a aceleração do tempo social, ao tencionar, condicionar e, em certos casos, 

corroer os fundamentos político-democráticos e jurídicos nos quais se apoiam esse 

processo de integração regional.  

Embora se intua essa dimensão da legitimação do MERCOSUL quando se queixa 

de sua demora ou letargia de densificação institucional, não se tem notícia de ter sido a 

dimensão dromocrática cientificamente aplicada ao MERCOSUL até aqui, talvez porque 

a imperceptibilidade dela, aliás, é resultado direto de uma das principais características 

da violência dromocrática; sua invisibilidade. Como um vidro bem limpo e polido, a 

dromocracia está ali, mas não se a enxerga diretamente como uma barreira. Conquanto 

invisível, sua presença é constante, imanente, sendo, pois, aventa-se, nesse contexto, a 

desconsideração dessa dimensão (des)legitimante, nas ciências sociais aplicadas, 

mormente no Direito, um risco porque aparentemente capaz de fadar à deslegitimação 

processos de integração regional que, há décadas, tentam se firmar.  

Daí a relevância da análise crítica do MERCOSUL a partir da dimensão da 

temporalidade jurídico-institucional, na conformação de seu direito, que há de ser 

oportunamente responsivo às demandas endógenas e exógenas do bloco. 

O filtro epistêmico que se usará à compreensão dessa dimensão de legitimação ou 

deslegitimação do direito mercosulino é, pois, a dromocracia; categoria crítica cunhada 

pelo pensador francês Paul Virilio, na segunda metade da década de 1970, ao evidenciar 

a simbiose ôntica entre violência bélica, velocidade e política na organização sociotécnica 

humana, que culmina numa situação transpolítica, que ultrapassa o contexto da Guerra 

Fria e, segundo Trivinho, infiltra-se em todos os poros da vida social por meio da 

cibercultura. 

A partir da pergunta provocativa sobre o MERCOSUL ainda existir, ou não, parte-

se do debate já sedimentado do vezo do déficit democrático nos processos jus-políticos 

de integração regional de Estados-nacionais, mormente sob o referencial da União 

Europeia e do MERCOSUL, para se avançar, num contexto hodierno dromocrático, 

caracterizado por uma autolegitimação não jus-política, mas transpolítica da e pela 

velocidade, que a transforma no critério social legitimador, na medida em que ela própria, 
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de modo invisível e por isso dissimulado, esparge latentemente a violência que lhe é ínsita 

porque a lógica da aceleração migra das vicissitudes militares ao campo econômico e dele 

para todos os aspectos da vida contemporânea, contaminando-a irremediavelmente.  

A face mais atroz dessa violência dromocrática, potencializada ao máximo pelo 

atingimento daquilo que Trivinho indica como cibercultura e tantos outros chamam 

comumente de sociedade da informação, é a morte simbólica a que ela condena não 

apenas as pessoas dromoinaptas, mas ideais, Estados e instituições que não conseguem 

acompanhar sua ciranda de aceleração e, muito provavelmente, empreendimentos de 

integração regional (o que ora se propõe), cuja sedimentação sempre se afigurou dilatada 

no tempo (ainda que inexista uma escala de referência à aferição da rapidez, ou não, com 

que países se unem e densificam jurídica, política e economicamente seus blocos de 

cooperação).  

Em geral, as iniciativas de integração atualmente existentes consumiram décadas 

à acomodação jurídico-institucional e econômica perpassando por momentos de letargia 

que, no caso europeu, levou mesmo à identificação de um fenômeno econômico-político 

chamado por Giersch, em 1985, de euroesclerose (Eurosklerose), que embora não 

invocasse o ferramental epistêmico dromocrático (já existente, pois publicado por Virilio, 

em 1977), parece no fundo tê-lo pressuposto, justamente ao apontar o desvalor da letargia 

econômico-institucional que a integração europeia enfrentava entre as décadas de 1960 e 

1970, comparativamente às economias asiática e norte-americana.  

Paradoxalmente a dromocracia impõe um dilema em que se curvar à aceleração 

importa em ceder a sua lógica governativa transpolítica e truculenta; ao mesmo tempo 

que não operar na sua frequência importa, por outro lado, a pessoas, ideias e instituições, 

dentre elas o Direito e as iniciativas de integração regional, na progressiva corrosão da 

sua legitimidade, até mesmo sua extinção, pois a morte, física ou simbólica, é a 

consumação última da violência dromocrática, que causa enfermidades no corpo e na 

alma, como apontam Rosa e Byung-Chul Han.  

Restaria assim indagar se os anos consumidos na conformação de blocos de 

integração regional, seriam, ou não, na conjuntura dromocrática, passíveis de serem 

adjetivados de lentos, pois, se assim for, as dificuldades ínsitas à harmonização e 

acomodação convergente de tantos interesses díspares que Estados-soberanos costumam 

representar quando resolvem se associar, podem, se tiverem êxito tais empreendimentos, 

representar um signo de resistência jus-política à dromocracia transpolítica; ou, ao revés, 

revelarem-se como esperança natimorta, uma vez que sua própria lentidão gestacional já 
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indicaria sua incapacidade em lidar com um mundo dromocrático, traduzindo suas 

existências em verdadeiros zumbis jus-políticos, úteis na medida em que não se consegue 

lidar com os desafios dromocráticos, retroalimentando a ciranda dromocrática de 

invisibilidade e imanência transpolíticas. 

Sugere-se dessa forma a existência de um novo campo de estudo no tocante à 

legitimação das experiências de integração regional de Estados, ainda pouco ou nada 

explorado. Uma seara para além da identificação de um déficit democrático, cujo estudo 

embora legítimo e necessário; trabalha ainda exclusivamente na frequência de ideias e 

instituições herdadas da Modernidade, e que, por isso, aparentemente se revela 

insuficiente para sustentar, por si só, na atualidade, a legitimação da integração regional.  

Se, na ótica legitimadora sob o signo da democraticidade, o déficit democrático 

nos processos deliberativos revela a fissura de deslegitimação a ser eventualmente 

suturada, esta tese busca apontar que na atualidade dromocrática; a existência de um 

eventual déficit dromocrático (conceito que se buscará construir) nas dinâmicas jus-

políticas que conformam o direito da integração regional mercosulino, a demonstrar um 

direito potencialmente dromoinapto, pode indicar a clivagem que, se não visibilizada 

(como forma de combate a sua invisibilidade violentamente transpolítica) e mitigada 

(pois parece ser impossível saná-la num mundo imerso na cibercultura), condenará à 

perene corrosão, ou até à própria morte, simbólica do MERCOSUL, e quiçá de outros 

processos de integração regional, pois sempre estiveram eles sob a sombra da sua 

dissolução ou esvaziamento, vide o BREXIT, no caso europeu; as recentíssimas ameaças 

de retirada dos Estados Unidos da América de uma série de organizações internacionais; 

ou mesmo as ameaças de Milei de retirada do MERCOSUL, tudo a justificar a pergunta 

inicial, sobre o MERCOSUL ainda existir, ou não; que, no fundo, pode ser replicada, na 

atualidade dromocrática a praticamente todo processo de integração regional entre 

Estados formalmente soberanos. 

A tese avançará, pois, no levantamento de um véu sob um campo crítico-

epistêmico no estudo da legitimação dos processos de integração internacional ao buscar 

construir o conceito de déficit dromo(demo)crático, aliando e se valendo das categorias 

já pré-existentes na literatura jurídico-política de estudo desses processos e da 

dromocracia: o do déficit democrático e da dromoinaptidão (cunhado por Trivinho a partir 

do referencial teórico de Virilio). Revelar-se-á que a legitimidade jus-política do 

MERCOSUL, na atualidade, depende não apenas de estruturas deliberativamente 

democráticas no sentido material e formal, mas também da capacidade de sincronização 
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da sua produção político-jurídica aos tempos nacionais dos Estados que dele participam 

e dos transnacionais, num contexto de supremacia política (ou melhor, transpolítica) da 

velocidade dromocrática. 

Metodologicamente a tese adota um arco transdisciplinar hipotético-dedutivo que 

perpassa todo o estudo, articulando a teoria jurídica da integração com aportes da filosofia 

política, da sociologia e História do tempo e da teoria crítica. Esse arco não dispensa, 

quando necessário, o uso combinado do método histórico, da dedução e da indução, bem 

como de uma abordagem ora dogmática ora zetética (dogmático-zetética) da 

normatividade do MERCOSUL: reconstrói-se dogmática e estaticamente o ordenamento 

da integração (tratados, protocolos, órgãos, competências, procedimentos) e, ao mesmo 

tempo, exercita-se uma crítica zetética dos seus pressupostos de legitimidade sob a ótica 

da dromocracia debaixo do aspecto da produção normativa mercosulina e as vicissitudes 

de sua internalização ao direito dos seus Estados-membros, além de eventuais lacunas do 

arranjo institucional, sobretudo no que concerne à desconsideração da dimensão temporal 

como variável jurídico-política relevante. 

O texto dialoga com a crítica ao positivismo jurídico estrito e se aproxima do 

pensamento jurídico crítico, tal como formulado por autores como Wolkmer, ao sublinhar 

o esgotamento de um modelo normativista tecnocrático, incapaz de responder às 

contradições estruturais da modernidade tardia marcada por complexidade crescente, 

aceleração e novas formas de dominação temporal, como apontam mormente Trivinho e 

Rosa, com suporte em Virilio; e, também, Bauman. 

Destarte, a pesquisa parte de uma hipótese central, a insuficiência do paradigma 

exclusivamente democrático para dar conta da legitimação jurídico-política do 

MERCOSUL num mundo dromocrático, submetido a sucessivos movimentos de 

reconstrução conceitual, análise normativa e, por fim, aos testes empíricos. 

Estruturou-se, por conseguinte, esta tese em três capítulos articulados, cada qual 

com um recorte específico, de modo que tais capítulos vão se adensando numa macro 

convergência até o diagnóstico final do indicado déficit dromo(demo)crático no 

MERCOSUL e eventualmente possíveis passos iniciais para se pensar na sua mitigação, 

haja vista não parecer crível sua total superação. 

No primeiro capítulo, intitulado como “O MERCOSUL ainda existe? Análise 

dromo-crítico-descritiva do processo jus-político de integração regional do 

MERCOSUL”, partiu-se da pergunta aparentemente simples sobre o MERCOSUL ainda 

existir, ou não, para transformá-la num farol epistemológico a orientar a problematização 
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da própria relevância atual do bloco enquanto processo de integração regional e objeto de 

ciência jurídica.  

Respondeu-se provisoriamente à pergunta de modo afirmativo, indicando-se que 

o MERCOSUL segue existindo resilientemente, não apenas jurídica, mas política e 

funcionalmente, no contexto da crise da globalização e do desgaste das democracias. 

Metodologicamente, esse capítulo adota uma abordagem dromo-crítico-descritiva que 

combina descrição histórica, análise institucional e crítica dromológica. 

O capítulo parte do exame mais remoto da formação da ideia de integração na 

América Latina, desde os projetos de uma “América não ibérica”, passando por uma 

noção de “América não inglesa”, portanto, do “Sul e Latina”, demonstrando como tais 

conceitos não são propriamente geográficos, mas ideológicos e consensualmente 

construídos ao longo do tempo. No largo arco histórico, esses ideários foram 

ressignificados no contexto, já do segundo pós-Guerra, pela CEPAL, conferindo uma 

dinâmica preponderantemente economicista-desenvolvimentista, onde a integração 

regional era vista como ferramenta à rápida superação do subdesenvolvimento.  

Subsequentemente, o capítulo buscará reconstruir a base conceitual da integração 

a partir das teorias clássicas, do funcionalismo ao intergovernamentalismo, para situar o 

MERCOSUL dentro de um espectro que privilegia fortemente o intergovernamentalismo, 

sendo ainda dotado de uma institucionalidade relativamente frágil, mas normativamente 

ativa, para, a partir de então, debruçar-se sobre o exame histórico-positivista da 

arquitetura jurídico-institucional do MERCOSUL, percorrendo seus principais marcos: 

antecedentes históricos; o Tratado de Assunção (1991) como seu texto fundacional; o 

Protocolo de Brasília (1991) que institui um sistema inicial de solução de controvérsias; 

o Protocolo de Ouro Preto (1994), responsável pela institucionalização do bloco e pela 

outorga de personalidade jurídica internacional; o Protocolo de Ushuaia (1998) que 

introduziu a cláusula democrática; o Protocolo de Olivos (2002/2004) que aperfeiçoou o 

sistema jurisdicional com o Tribunal Permanente de Revisão; o Protocolo Constitutivo do 

Parlamento do MERCOSUL (2005/2006), de pretensão de representação dita cidadã; e 

outras reformas institucionais e normativas subsequentes, indicando-se, por fim, a 

tipologia e o processo de gestação  das normas jurídicas derivadas no MERCOSUL, e a 

necessidade de sua internalização às ordens jurídicas nacionais dos seus Estados-

membros. 

Nesse contexto, a pergunta se o MERCOSUL “ainda existe” ganha densidade: não 

se trata apenas de saber se ele subsiste juridicamente, mas se ele permanece funcional 
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enquanto instrumento de coordenação regional em um ambiente dromocrático, onde a 

velocidade das transformações globais constrange a morosidade e o assincronismo de 

suas estruturas decisórias a produzir um direito de baixa dromoaptidão. O capítulo prepara 

assim o terreno empírico e institucional à discussão teórica do tempo que se desenvolverá 

no segundo capítulo. 

No segundo capítulo, intitulado “O tempo soberanizado e a soberania do tempo: 

a esquecida juspolitização do tempo ao longo da História”, abrem-se parênteses no eixo 

investigativo do MERCOSUL para se aferir, num plano teórico mais abrangente, como a 

dimensão temporal foi, ao longo da História ocidental, apreendida pela política e pelo 

Direito; o que nesta tese se chamará de juspolitização do tempo.  

Essa passagem da pesquisa permite que se sedimente a percepção de que o tempo, 

já há muito, longe de ser um dado natural e neutro, é uma dimensão construída, organizada 

e apropriada por poderes políticos e jurídicos, outrora travestidos de religiosos. Partiu-se 

da constatação de que o tempo, embora perceptível, sempre foi tido, e segue sendo, uma 

dimensão misteriosa, de difícil explicação e, por isso, desde os primórdios, tematizado 

pela mitologia, teologia e filosofia até a progressiva separação das ciências. Houve, claro, 

um longo período durante o qual a política e o direito trataram o tempo de maneira 

prosaica, como mero pano de fundo externo, imutável e equânime às relações jurídicas, 

o que contribuiu à invisibilização da sua dimensão de poder. 

A superação dessa lacuna fica evidenciada nesse segundo capítulo, onde se trilhará 

um itinerário que vai “do tempo: da mitologia à filosofia” e desemboca na análise dos 

calendários como tábuas jus-politizadas de decreto, cogente, de um ou outro tempo, 

revelando como o regramento temporal, seja por meio da instituição de feriados, datas 

nacionais, ritmos de trabalho, marcos memoriais e prazos procedimentais, foi objeto de 

um judicioso trabalho juspolítico ao longo da trajetória histórica.  Nesse aspecto, a 

argumentação se aproveita da crítica que estudos recentes fazem em relação à narrativa 

sobre o “sistema westfaliano”, surgido em 1648, ser o ponto de partida da construção dos 

Estados soberanos modernos, na medida em que evidências demonstram que os Tratados 

de Paz de Osnabrück e Münster, na realidade, teriam retardado, em décadas, o surgimento 

dos Estados soberanos, o que também se poderia confirmar pelo desdobramento dessa 

crítica aos Tratados da Westfália, por não terem tensionado a criação de uma noção 

unificante de “tempo-nação”, mas, ao contrário, ter contribuído à manutenção, embora 

não beligerante, da clivagem dos calendários, juliano (Estilo Antigo) e gregoriano (Estilo 

Novo), como fronteira entre os Estados Protestantes e Católicos, respectivamente. 
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Ainda nesse segundo capítulo, buscou-se aplicar a lógica até ali empreendida, no 

exame de como a questão da juspolitização foi tratada na formação histórica do Brasil, o 

que se alcunhou de tempus brasilis, tendo-se percorrido o trajeto desde os tempos 

coloniais passando pelos do Império, chegando-se à República e se destacando a vigência 

jurídica, no Brasil, ainda na atualidade, da Bula Inter Gravissima de 1582, por Lei de 20 

de setembro de 1582, do Rei Dom Felipe II de Espanha, ou Dom Felipe I de Portugal. 

Indaga-se então, nos moldes que serão até ali demonstrados, sobre a existência, 

ou não, de um “tempo mercosulino”, isto é, de um calendário, ritmo ou espaço-tempo 

regional próprio, capaz de conferir densidade identitário-temporal à integração jurídica 

do Mercado Comum do Sul. Mostra-se que o MERCOSUL, embora possua marcos 

normativos relevantes e que se adensaram, não se preocupou em consolidar uma memória 

identitário-temporal efetiva nos espaços-tempos dos Estados-membros, demonstrando 

pouco zelo com a dimensão temporal da integração, o que de uma maneira tênue, mas 

constante, enfraquece sua presença na experiência cotidiana das cidadanias locais dos 

Estados que o integram e dificulta a construção de uma identidade regional substantiva, 

tendo tal lacuna sido identificada quase depois de duas décadas da sua existência, quando 

se buscou remediá-la, ainda que intuitivamente e de modo meramente especular às 

experiências nacionais de feriados domésticos, pela criação do Dia do MERCOSUL, o 

dia 26 de março. 

Conclui-se esse segundo capítulo apontando que a cronosoberania (presumida 

como essa capacidade de controlar, coordenar e impor ritmos temporais definidos 

juspoliticamete) torna-se um novo eixo da soberania contemporânea, imersa na 

dromocracia, ao lado da soberania territorial, de modo que na quadratura da integração 

regional, isso significa que blocos, como o MERCOSUL, não podem ser compreendidos 

apenas como “integração regional” espacial, mas como potenciais empreendimentos de 

sincronização temporal regional: a coordenação de tempos, prazos, calendários e ritmos 

de decisão, produção e circulação de bens, serviços e pessoas e ideias. Seria a soberania 

desdobrando-se sobre o tempo ou o tempo forçando uma dobra na soberania 

compartilhada nos empreendimentos de integração regional. 

No terceiro e último capítulo, designado de “Insuficiência da legitimação 

meramente democrática do MERCOSUL num mundo dromocrático: construção da noção 

do déficit dromo(demo)crático”, retomar-se-á diretamente o problema da legitimação dos 

blocos de integração regional, articulando as conclusões institucionais do primeiro 

capítulo com a teoria da juspolitização do tempo, desenvolvida no segundo capítulo. 
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O ponto de partida é a constatação de que a literatura sobre integração regional, 

seguindo de perto o paradigma europeu, acostumou-se a ocupar quase que 

exclusivamente, ao tratar de sua legitimação, da ideia de déficit democrático, medido em 

termos de representação, participação, transparência e controle, sem perceber que, no 

contexto contemporâneo, há uma dimensão adicional de déficit: o da (in)capacidade dos 

blocos em responder, em tempo hábil, às demandas sociais, políticas e econômicas, num 

ambiente governado pela velocidade, traduzindo-se na sua dromoinaptidão. 

Nessa perspectiva, buscar-se-á expor o conceito de dromocracia com suporte em 

Virilio, que o cunhou, como regime em que a velocidade opera como forma de governo 

transpolítico (incapacitante da própria política em seu sentido moderno), com viés 

frequentemente belicista, irradiando-se do campo militar à economia, política, ao direito 

e à vida cotidiana, dotada de uma violência imanente por justamente impor, de modo 

indefensável, um constante ritmo de aceleração à vida das pessoas e à existência das 

instituições. Discute-se, então, brevemente a situação da ciência jurídica na encruzilhada 

dromocrática, marcada pelo uso de normas concebidas para um mundo de decisões 

relativamente lentas e previsíveis, agora aplicadas a um cenário de futuro instantâneo, em 

que a latência entre fato e decisão diminui drasticamente, de modo que essa defasagem 

geraria uma crescente inadequação temporal do direito, que passa a ser experimentado 

como tardio, ineficaz ou indiferente diante de demandas imediatas. 

Sob tais imperativos, se retomará a legitimação democrática para transbordá-la à 

legitimação dromo(demo)crática, propondo que a legitimidade de blocos de integração 

depende tanto da qualidade democrática de suas instituições quanto da sua capacidade de 

se sincronizar com as temporalidades sociais que lhes são internas e externas, numa 

modulação que deva permitir o controle do ritmo da aceleração, isto é, não estando nem 

demasiadamente atrasado em relação às urgências da responsividade esperada, nem 

acelerado demais a ponto de excluir a razoabilidade esperável dos trâmites jurídicos que 

assegurem uma participação deliberativa democrática, e a se traduzir, ele próprio, num 

flanco de infiltração e retroalimentação da violência dromocrática.  

O conceito de déficit dromo(demo)crático designa, precisamente, essa falha 

interna de dromocraticidade, mas também de democraticidade: a incapacidade do bloco 

de autogoverno suficientemente veloz, o que em alguma medida deriva da necessidade 

de deliberação democrática, o torna vulnerável à pressão da dromocracia exógena ubíqua 

(tecnológica, financeira, militar, comportamental, cultural, identitária), arrastando-o à 

deslegitimação por falta de responsividade oportuna no tempo que se soma ao desafio da 
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superação do déficit democrático, revelando-se que há uma imbricação entre esses dois 

déficits e até uma possível relação de causa e efeito de o déficit dromocrático, pela 

condição transpolítica da dromocracia, ser ela própria, a causa do déficit democrático 

como rotineiramente estudado. 

Para conferir lastro empírico a essa construção conceitual, buscou-se submeter a 

ideia a teste, pinçando-se a experiência da internalização do direito mercosulino no Brasil, 

a partir do aprofundado e detido estudo de Deisy Ventura, Janina Onuki, Marcelo 

Medeiros et alli, na publicação de 2012, intitulada “Internalização das normas do 

MERCOSUL” da série “Pensando o Direito”, do Ministério da Justiça do Brasil, além 

das situações experimentadas por dois Estados-membros do MERCOSUL, nas quais a 

democraticidade foi medida pela dromocraticidade, quando da aplicação da cláusula 

democrática, prevista no Protocolo de Ushuaia (1998), para suspender o Paraguai do 

Bloco, no caso do impeachment do então Presidente da República, Fernando Lugo 

Mendéz (em 22 de junho de 2012); e da ausência dessa aplicação, quando do 

impeachment da Presidente da República Federativa do Brasil, Dilma Vana Rousseff (em 

31 de agosto de 2016), justamente por um procedimento ter sido considerado 

demasiadamente veloz, e o outro compatível com a velocidade esperável do devido 

processo legal dos Estados Democráticos.  

Essa análise comparativa permitirá evidenciar não apenas a disparidade das 

previsões legais e constitucionais nacionais desses dois países em caso de processamento 

de crimes de responsabilidade pelos mais altos dignatários dessas Repúblicas, mas 

sobretudo os tempos de reação do MERCOSUL, a coerência de suas decisões sob o exame 

epistêmico do tempo, a coordenação (ou falta dela) com os tempos internos dos 

Estados-membros e o impacto disso na percepção da legitimidade do seu direito e, mais 

ainda, demonstrar que na ausência de um conteúdo sobre o critério democrático 

empregado no Protocolo de Ushuaia, o MERCOSUL acabou por reconhecer 

implicitamente, em que pesem as críticas sobre a então suspensão paraguaia ter se tratado 

de uma manobra para aceitação do ingresso da Venezuela no Bloco (que era bloqueada 

pelo Paraguai), que a clivagem dromocrática permite definir o que é, ou não, democrático. 

Indicar-se-á, por fim que tal critério não é indene de questionamentos ou manipulação 

política por parte dos Estados-Membros, mas abre um precedente heurístico interessante 

ao estudo e pensamento do MERCOSUL sob a ótica dromo(demo)crática. 

De modo geral, ao fim desse terceiro capítulo, parecerá segura a afirmação da 

hipótese de que a dromocracia pressiona o bloco de integração regional mercosulino “de 
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fora para dentro e de dentro para fora”, isto é, tanto por meio das exigências sistêmicas 

de rapidez impostas pelo ambiente internacional dromocrático quanto pela internalização 

dessa lógica pelos próprios desenhos institucionais e jurídicos dos Estados soberanos que 

compõem o MERCOSUL. Conter a dromocracia exógena pela coordenação jurídica dos 

tempos nacionais com o tempo regional (sincronização), mormente pela eficiente 

internalização das normas derivadas da integração, seria um ativo fundamental ao 

MERCOSUL num ambiente dromocrático; quando, o contrário, ou seja, a falta dessa 

capacidade, revelaria um déficit endógeno de dromocraticidade, a corroer a crença nas 

benesses do processo integrativo e reforçar a percepção do MERCOSUL como cordame, 

e não uma vela, à dromoaptidão da iniciativa integrativa mercosulina, a recolocar de modo 

pessimista a pergunta inaugural: o MERCOSUL ainda existe? 

Concluir-se-á após o percurso dessa senda que qualquer projeto de reformulação 

jurídico-institucional do MERCOSUL, e mais amplamente de blocos de integração 

regional, não pode se limitar unicamente à correção de déficits democráticos clássicos; 

devendo-se, assim, incorporar, de modo explícito, uma agenda de cronointegração, 

reconhecendo o tempo como dimensão constitutiva da soberania, da cidadania e da 

própria legitimidade do direito de integração, pois inseridos num ambiente 

predominantemente dromocrático, que como tal é simbolicamente violento e transpolítico, 

a indicar que um déficit dromocrático (como aqui se chamou o espectro da 

dromoinaptidão do bloco de integração regional mercosulino) na sua produção normativa, 

pode ser senão a causa, ao menos a própria concausa do déficit democrático nesse e 

noutros processo de integração regional, a evidenciar a necessidade do aprofundamento 

dos programas de estudos fundados num déficit dromo(demo)crático da integração 

regional. 
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5. CONCLUSÃO 
 

 

Chegado o termo desta longa investigação, cumpre coligir, num só feixe, os fios 

que se foram desfiando ao longo das seções precedentes, a fim de aferir se a hipótese 

central, a insuficiência do paradigma exclusivamente democrático para dar conta da 

legitimação jurídico-política do MERCOSUL num mundo dromocrático, resistiu, ou não, 

aos sucessivos movimentos de reconstrução conceitual, análise normativa e testes 

empíricos a que foi submetida. A chave epistêmica eleita, a da dromolegitimação, isto é, 

o modo pelo qual a aceleração do tempo social tenciona, condiciona e, por vezes, corrói 

os fundamentos político-democráticos e jurídicos do processo de integração regional, 

revelou-se, ao longo do percurso, não um artifício retórico, mas um filtro epistêmico 

capaz de tornar visível àquilo que sempre esteve ali, imanente e constante, sem que se o 

enxergasse diretamente como barreira em razão de uma certa “transparência do mal”: a 

violência invisível da dromocracia sobre o direito da integração mercosulina. 

Partiu-se, na primeira seção, de uma pergunta aparentemente singela, sobre o 

MERCOSUL ainda existir, ou não, convertida, deliberadamente, num farol 

epistemológico a orientar toda a problematização da relevância atual do Bloco enquanto 

processo de integração regional e objeto da ciência jurídica. A resposta então oferecida 

foi provisoriamente afirmativa: o MERCOSUL segue existindo resilientemente, não 

apenas jurídica, mas política e funcionalmente, mesmo no contexto da crise da 

globalização e glocalização e do desgaste das democracias. Todavia, essa afirmação 

inicial não encerrou a questão; apenas a adensou, pois se tratava menos de saber se o 

MERCPSIÇ subsistia juridicamente do que indagar se ele permanece funcional enquanto 

instrumento de coordenação regional num ambiente dromocrático, no qual a velocidade 

das transformações globais constrange a morosidade e o assincronismo de suas estruturas 

decisórias a produzir um direito de baixa dromoaptidão. 

Para responder a essa pergunta, sob a ótica aqui proposta, a seção percorreu, 

primeiro, o exame mais remoto da formação da ideia de integração na América Latina (e 

que ainda hoje, séculos depois, demonstra ser o coração da percepção positiva desse 

empreendimento), desde os projetos de uma América não ibérica, passando pela noção de 

uma América não inglesa, portanto, do Sul e Latina, para demonstrar que tais conceitos 

não foram propriamente geográficos, mas ideológicos e consensualmente construídos ao 

longo do tempo. Do ideário geopolítico da integração continental abaixo das latitudes 
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estadunidenses, tal qual idealizado por Bernardo Monteagudo, Francisco de Miranda e 

Bolívar, chegou-se à profunda ressignificação econômica operada, em meados do século 

XX, pela Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (CEPAL), surgida no 

escopo jurídico-institucional da Organização das Nações Unidas (ONU), criada a partir 

da Carta de São Francisco (1945). Foi a CEPAL que, a partir do estruturalismo 

macroeconômico, encarou a integração regional latino-americana como vetor de 

aceleração da industrialização e do desenvolvimento econômico e social, conferindo-lhe 

uma dinâmica preponderantemente economicista-desenvolvimentista, na qual a 

integração era vista como ferramenta à rápida superação do subdesenvolvimento, e 

momento no qual o Brasil passou a se enxergar, muito mais do que dantes, como parte 

dessa realidade regional. 

Verificou-se, na sequência, que as tentativas iniciais de institucionalização desse 

ideário foram modestamente exitosas, senão mesmo malogradas, muito pelas 

circunstâncias políticas endógenas de cada um dos países da região, onde a democracia 

fora o regime de exceção, e a exceção, a regra. Superadas essas páginas, e num mundo 

pós-Soviético em que se multiplicaram os centros de poder, os países buscaram, na 

aproximação intersoberana, agruparem-se em blocos, na expectativa de aumentarem seu 

poder de barganha e proteção diante do novo mundo que se impunha. O propósito de 

estimular a própria atividade econômica regional, como propusera a CEPAL desde sua 

criação, materializou-se sucessivamente nas tentativas da ALALC e da ALADI, esta 

última prevista no segundo Tratado de Montevidéu, celebrado em 12 de agosto de 1980, 

no qual já não se pretendia fixar prazos rigorosos e, mais presentemente, no MERCOSUL, 

dado o contexto político de redemocratização e de colapso econômico das economias do 

Cone Sul entre o final da década de 1980 e o início da de 1990. 

Reconstruída essa trajetória, a seção situou o MERCOSUL na base conceitual da 

integração a partir das teorias clássicas, do funcionalismo ao intergovernamentalismo, 

demonstrando que o fenômeno da integração regional não pode ser explicado por uma 

única teoria, pois opera numa tensão dialética permanente, oscilando entre a necessidade 

econômica de escala e eficiência (explicada pelo neofuncionalismo), e a resiliência da 

soberania política e dos interesses nacionais (exposta pelo intergovernamentalismo). 

Observou-se, ao cabo, uma progressiva relativização do modelo clássico de soberania 

estatal absoluta, em favor de arranjos institucionais baseados na cooperação, na 

integração econômica e, em certos casos, na supranacionalidade, de modo que a 

integração regional contemporânea se afigura, portanto, um sistema político híbrido e sui 
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generis. Nesse quadro, importa reter que os processos de integração fazem parte da 

estratégia dos Estados e recebem destes os impulsos necessários ao seu surgimento; 

contudo, à medida que evoluem, criam impactos que superam os governos nacionais, 

refletindo diretamente no cotidiano das sociedades respectivas que se integram. 

Também aqui se firmou a distinção, indispensável à investigação ora proposta, 

entre regionalização e regionalismo: o regionalismo é um fenômeno essencialmente 

político e formal, resultante de ações conscientes dos Estados para coordenar políticas, 

firmar acordos de cooperação e criar instituições internacionais, ao passo que a 

regionalização exprime uma dinâmica autônoma. E, no plano jurídico, cumpriu distinguir 

cooperação de integração regional, cuja diferença é tanto qualitativa quanto quantitativa, 

pois enquanto a cooperação inclui ações destinadas à diminuição da discriminação; o 

processo de integração econômica compreende medidas que implicam a supressão de 

algumas formas de discriminação. A integração, ademais, deve ser vista sob dupla 

perspectiva, como processo, dinâmico, e como estado, estático. A partir de Bela Balassa, 

sistematizaram-se as cinco categorias de integração que, embora econômicas em sua 

gênese, impõem consequências jurídicas imediatas e servem de marcos regulatórios para 

aferir a profundidade de um bloco. 

Essa passagem do estudo não se deslembrou da mutação funcional profunda que 

o Direito Internacional sofreu ao longo do século XX, não apenas em seus conteúdos 

normativos, mas sobretudo na finalidade dele. Se a sobrevivência e a preponderância do 

equilíbrio de poder tradicional na política, tendo como pano de fundo a possível 

destruição universal, explicou e exigiu a política internacional da coexistência, que 

significa nada mais, nada menos, do que a continuação do sistema clássico de direito 

internacional, organizado em estados legalmente soberanos que precisam lidar uns com 

os outros em tentativas contínuas de ajustar seus respectivos interesses nacionais sem 

recorrer à guerra, foi nesse contexto que Friedmann formulou a noção de Direito da 

Cooperação. Por ele, em vez de apenas regular a coexistência pacífica, o direito passa a 

organizar esforços conjuntos entre Estados, a promover interesses comuns da comunidade 

internacional, a criar obrigações positivas de agir, e não apenas deveres de abstenção, e a 

institucionalizar a cooperação por meio de organizações internacionais. O Direito da 

Cooperação não elimina a soberania, mas redefine seu exercício, substituindo aquela 

soberania absoluta por uma funcional, exercida em redes normativas e institucionais, e o 

Direito Internacional deixa de ser um sistema neutro para incorporar valores substantivos, 

como paz e segurança coletivas e desenvolvimento econômico. Percebe-se, destarte, que 
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se a integração é movida por interesses econômicos, como afirma Andrew Moravcsik, ao 

Direito cabe prover o arcabouço estável para que esses interesses floresçam sem atropelar 

o desenvolvimento social. 

Sobre essa base histórico-conceitual, procedeu-se ao exame histórico-positivista 

da arquitetura jurídico-institucional do MERCOSUL, percorrendo seus principais marcos: 

os antecedentes históricos e políticos; o Tratado de Assunção (1991), como texto 

fundacional; o Protocolo de Brasília (1991), que instituiu um sistema inicial de solução 

de controvérsias; o Protocolo de Ouro Preto (1994), responsável pela institucionalização 

do bloco e pela outorga de personalidade jurídica internacional; o Protocolo de Ushuaia 

(1998), que introduziu a cláusula democrática; o Protocolo de Olivos (2002/2004), que 

aperfeiçoou o sistema jurisdicional com o Tribunal Permanente de Revisão; e o Protocolo 

Constitutivo do Parlamento do MERCOSUL (2005/2006), de pretensão de representação 

dita cidadã.  

Ao termo dessa primeira seção, situou-se o MERCOSUL num espectro que 

privilegiou fortemente o intergovernamentalismo, dotado de institucionalidade 

relativamente frágil, mas normativamente ativa, e indicou-se a tipologia e o processo de 

gestação das normas jurídicas derivadas, bem como a necessidade de sua internalização 

às ordens jurídicas nacionais dos Estados-membros. Firmou-se, aqui, uma vicissitude 

decisiva para os capítulos seguintes: a do direito integrativo, marcado pela dupla sujeição 

ao processo de produção normativa, num primeiro estágio, seguindo os trâmites da 

produção dos órgãos da integração e, subsequentemente, os tendentes à sua internalização. 

A pergunta que daí se extraiu, e que ora se retoma, é a de saber se a deliberação e a eficácia 

do direito comunitário seriam, em tese, mais velozes do que as do direito meramente 

integrativo, e se um direito da integração regional que rapidamente permitisse a 

internalização de suas pautas jurídicas aos Estados partícipes seria mais, ou menos, 

democrático sob o aspecto deliberativo e eficacial. 

Preparado o terreno empírico e institucional, a segunda seção abriu parênteses no 

eixo investigativo do MERCOSUL para aferir, num plano teórico mais abrangente, como 

a dimensão temporal foi, ao longo da História ocidental, apreendida pela política e pelo 

Direito, aquilo que nesta tese se nomeou juspolitização do tempo. Sedimentou-se a 

percepção de que o tempo, longe de ser um dado natural e neutro, é uma dimensão 

antropologicamente construída, organizada e apropriada por poderes políticos e jurídicos, 

outrora travestidos de religiosos. Partiu-se da constatação de que o tempo, embora 

perceptível, sempre foi tido, e segue sendo, uma dimensão misteriosa, de difícil 
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explicação e, por isso, desde os primórdios tematizada pela mitologia, pela teologia e pela 

filosofia, até a progressiva separação das ciências. Houve, decerto, um longo período 

durante o qual a política e o direito trataram o tempo de maneira prosaica, como mero 

pano de fundo externo, imutável e equânime às relações jurídicas, o que contribuiu à 

invisibilização de sua dimensão de poder. 

Foi nesse itinerário, que vai do tempo mítico ao filosófico, que se recuperaram 

figuras decisivas à tese. Indagou-se se teria sido sob o poder político de Atenas que a 

democracia fundou, a partir do direito, uma nova temporalidade, humana, não mais mítica, 

e assim não mais cíclica e estática, a do tempo eterno, calcada não já na vingança eterna 

e perene, mas na justiça e no porvir; e se, desde os primórdios, democracia e tempo não 

estiveram ligados um ao outro pela ação humana. Nas Eumênides, Ésquilo relata como a 

cidade de Atenas soube inverter a lógica vingadora das Erínias, procedendo ao julgamento 

democrático de Orestes e baseando, a partir daí, a vida social sobre a confiança e a Justiça, 

e não mais sobre o medo e o sangue. Foi igualmente em Atenas que se imaginou a figura 

das Horas (Horai), filhas de Zeus e de Têmis, que se poderia opor à de Kronos, devorador 

de crianças, e cuja dupla função chama a atenção: personificam as estações e simbolizam 

igualmente as virtudes cívicas. No mundo democrático, já não se devora o porvir. E se, 

na lógica atribuída a Heráclito, o tempo é inseparável da inexorável dinâmica das 

transformações que governam o mundo, colocando-se numa dimensão amoral, 

equivalente à de uma criança inocente em relação a qualquer responsabilidade pelo fato 

de a vida se transformar continuamente, será justamente essa amoralidade natural do 

tempo que a política e o Direito, ao longo da História, buscaram domar e nivelar. 

Desse plano, a argumentação desembocou na análise dos calendários como tábuas 

juspolitizadas do decreto, cogente, de um ou outro tempo. Revelou-se como o regramento 

temporal, pela instituição de feriados, datas nacionais, ritmos de trabalho, marcos 

memoriais e prazos procedimentais, foi objeto de judicioso trabalho juspolítico ao longo 

da trajetória histórica, nivelando-o de cima para baixo, numa época em que as condições 

técnicas de então não permitiam muito mais do que a decretação deste ou daquele 

calendário,  culminando numa adoção empírica praticamente universal de um único tipo, 

o gregoriano. Nesse ponto, esta pesquisa aproveitou a crítica que estudos recentes dirigem 

à narrativa segundo a qual o sistema westfaliano, surgido em 1648, seria o ponto de 

partida da construção dos Estados soberanos modernos, na medida em que há evidências 

de que os Tratados de Paz de Osnabrück e Münster teriam, na realidade, retardado em 

décadas o surgimento dos Estados soberanos, desdobrando, por conseguinte, essa crítica, 
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no intento de mostrar que a Westfália não tensionou a criação de uma noção unificante de 

tempo-nação; ao contrário, contribuiu à manutenção, embora não beligerante, da 

clivagem dos calendários que marcavam o status quo, o juliano, (Estilo Antigo), e o 

gregoriano (Estilo Novo), como fronteira entre os Estados Protestantes e Católicos, 

respectivamente. Assim se respondeu, também, à pergunta de fundo sobre se o tempo 

juridicamente marcado teria sua gênese junto com o moderno Estado-Nação, e sobre se a 

resposta remeteria, como quer o consenso formado na literatura das relações 

internacionais indicar, aos Tratados de Paz da Westfália: a resposta é matizada, porquanto 

a marcação jurídica do tempo antecede e excede aquele marco, e nele, quando muito, 

encontrou um episódio de acomodação, não uma origem. 

Aplicada essa lógica à formação histórica do Brasil, no que se alcunhou de tempus 

brasilis, percorreu-se o trajeto desde os tempos coloniais, passando pelo Império, até a 

República, destacando-se a provável vigência jurídica, no Brasil, ainda na atualidade, da 

Bula Inter Gravissima de 1582, por Lei de 20 de setembro de 1582, de Dom Felipe II de 

Espanha, ou Dom Felipe I de Portugal, sinal eloquente de como o tempo, uma vez 

juspolitizado, se sedimenta e perdura para além dos poderes que o decretaram. Indagou-

se, então, sobre a existência, ou não, de um tempo mercosulino, isto é, de um calendário, 

ritmo ou espaço-tempo regional próprio, capaz de conferir densidade identitário-temporal 

à integração jurídica do Mercado Comum do Sul, tendo-se demonstrado que o 

MERCOSUL, embora possua marcos normativos relevantes e adensados, não se 

preocupou em consolidar uma memória identitário-temporal efetiva nos espaços-tempos 

dos Estados-membros, demonstrando pouco zelo com a dimensão temporal da integração, 

o que, de maneira tênue, mas constante, enfraquece sua presença na experiência cotidiana 

das cidadanias locais e dificulta a construção de uma identidade regional substantiva. Tal 

lacuna só foi identificada quase duas décadas depois da Assinatura do Tratado de 

Assunção, buscou-se remediar, ainda que intuitivamente e de modo meramente especular 

às experiências nacionais de feriados domésticos, pela criação do Dia do MERCOSUL, 

o 26 de março. 

Concluiu-se essa segunda seção com a proposição que sustenta boa parte da 

originalidade da tese: a de que a cronosoberania, presumida como a capacidade de 

controlar, coordenar e impor ritmos temporais definidos juspoliticamente, torna-se um 

novo eixo da soberania contemporânea, imersa na dromocracia, ao lado da soberania 

territorial. Na quadratura da integração regional, isso significa que blocos como o 

MERCOSUL não podem ser compreendidos apenas como integração regional espacial, 
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mas como potenciais empreendimentos de sincronização temporal regional: a 

coordenação de tempos, prazos, calendários e ritmos de decisão, produção e circulação 

de bens, serviços, pessoas e ideias. Seria a soberania desdobrando-se sobre o tempo, ou o 

tempo forçando uma dobra na soberania compartilhada nos empreendimentos de 

integração regional, tendo, ao longo da História, tornado-se evidente que, quando o tempo 

se impõe ao Direito, o Direito, quase que em revanche, impõe-se ao tempo. 

A terceira e última seção retomou diretamente o problema da legitimação dos 

blocos de integração regional, articulando as conclusões institucionais da primeira seção 

com a teoria da juspolitização do tempo desenvolvida na segunda. Partiu-se da 

constatação de que a literatura sobre integração regional, seguindo de perto o paradigma 

europeu, acostumou-se a se ocupar quase que exclusivamente, ao tratar da legitimação, 

da ideia de déficit democrático, medido em termos de representação, participação, 

transparência e controle, sem perceber que, no contexto contemporâneo, há uma 

dimensão adicional de déficit: a da incapacidade dos blocos de responder, em tempo hábil, 

às demandas sociais, políticas e econômicas, num ambiente governado pela velocidade,  

traduzindo-se na sua dromoinaptidão. Expôs-se, então, o conceito de dromocracia, 

categoria crítica cunhada por Paul Virilio na segunda metade da década de 1970, ao 

evidenciar a simbiose ôntica entre violência bélica, velocidade e política na organização 

sociotécnica humana, que culmina numa situação transpolítica, a qual, segundo Trivinho, 

ultrapassa o contexto da Guerra Fria e se infiltra em todos os poros da vida social por 

meio da cibercultura. 

Reposicionou-se, aqui, a própria noção viriliana. A dromocracia viriliana é o 

governo de um arco invisível e imanente de violência que parece nos lançar novamente 

aos dentes canibais de Chronos, em sua insaciável fome antropofágica dos neonatos, cru, 

sanguinário e assustador como o Saturno devorando um filho, de Goya. Todavia, o 

advento da sociedade da informação dilui o aspecto puramente sanguinolento da 

dromocracia, para enxergá-la não só como lógica irrestrita de guerra em todas as esferas 

sociais, mesmo em tempos de paz, mas como lógica onipresente, capaz de aprofundar 

exclusões sociais, agora feitas pelas chaves da dromoaptidão ou da dromoinaptidão, 

sendo a velocidade de entrosamento e compreensão de uma realidade incessante e 

velozmente cambiante a chave da aptidão dromocrática. Enquanto na dromocracia 

viriliana escapar da velocidade seria, em regra, um mérito, a dromocracia hodierna aqui 

concebida inverte o sinal: a dimensão dromocrática, por manter a aptidão de um dado ator 

de estar, ou não, no jogo, e de dele não ser excluído, passa a ser encarada como vetor de 
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clivagem legitimante, ou não, do MERCOSUL. Discutiu-se, então, ainda que brevemente, 

a situação da ciência jurídica na encruzilhada dromocrática, marcada pelo uso de normas 

concebidas para um mundo de decisões relativamente lentas e previsíveis, agora aplicadas 

a um cenário de futuro instantâneo, em que a latência entre fato e decisão diminui 

drasticamente, gerando uma crescente inadequação temporal do direito, que passa a ser 

experimentado como tardio, ineficaz ou indiferente diante de demandas imediatas. 

Sob tais imperativos, a legitimação democrática foi transbordada em legitimação 

dromo(demo)crática, com a proposição de que a legitimidade dos blocos de integração 

depende tanto da qualidade democrática de suas instituições quanto de sua capacidade de 

se sincronizar com as temporalidades sociais que lhes são internas e externas, numa 

modulação que permita o controle do ritmo da aceleração, não estando nem 

demasiadamente atrasado em relação às urgências da responsividade esperada, nem 

acelerado demais a ponto de excluir a razoabilidade dos trâmites jurídicos que assegurem 

a participação deliberativa democrática, convertendo-se, ele próprio, em flanco de 

infiltração e retroalimentação da violência dromocrática. O conceito de déficit 

dromo(demo)crático designa, precisamente, essa falha interna de dromocraticidade, mas 

também de democraticidade: a incapacidade de autogoverno suficientemente veloz, que 

em alguma medida deriva da própria necessidade de deliberação democrática, e que torna 

o bloco vulnerável à pressão da dromocracia exógena ubíqua, tecnológica, financeira, 

militar, comportamental, cultural, identitária, arrastando-o à deslegitimação por falta de 

responsividade oportuna no tempo. Destarte, revelou a imbricação entre os dois déficits, 

e até uma possível relação de causa e efeito, sendo o déficit dromocrático, pela condição 

transpolítica da dromocracia, possivelmente a própria causa do déficit democrático como 

rotineiramente estudado. 

Para conferir lastro empírico a essa construção conceitual, e no propósito, 

anunciado desde o início, de ensaiar uma indução incompleta, científica, pois, porque 

sujeita a refutação e falseamento, sobre a (des)legitimação dromo-democrática jurídico-

institucional do MERCOSUL, submeteu-se a ideia a teste. Pinçou-se, primeiro, a 

experiência da internalização do direito mercosulino no Brasil, a partir do aprofundado 

estudo de Deisy Ventura, Janina Onuki, Marcelo Medeiros e outros. Sob a ótica da 

internalização substantivo-normativa,  isto é, para que o conteúdo da norma internacional 

seja também direito no Brasil, o texto há de ser internalizado por norma jurídica nacional, 

sem que se exija a reprodução da norma internacional, o País situa-se entre as nações de 

tradição jurídica dualista; porém, na dinamização do reconhecimento do confronto entre 
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normas internacionais e domésticas e na forma de sua superação, ter-se-ia um monismo 

moderado, na medida em que o reconhecimento desse conflito implicaria, no fundo, a 

aceitação de uma só ordem jurídica, mas de vigência autorizada em solo nacional a partir 

do decreto legislativo e do presidencial. É precisamente aí que a dupla sujeição do direito 

integrativo cobra seu preço dromocrático: o consenso alcançado no interior dos órgãos da 

integração não desobstrui, por si, o fluxo, que fica preso às conjunturas políticas internas 

de cada Estado-Membro, sem que, sem fluxo, haja legitimação ao Estado no ambiente 

dromocrático. 

O segundo teste voltou-se à cláusula democrática do Protocolo de Ushuaia (1998), 

confrontando-se duas situações vividas por Estados-membros, nas quais a 

democraticidade acabou medida pela dromocraticidade: a suspensão do Paraguai do 

Bloco, no caso do impeachment do então Presidente Fernando Lugo Méndez, em 22 de 

junho de 2012, tido por demasiadamente veloz; e a ausência de idêntica reação quando 

do impeachment da Presidente Dilma Vana Rousseff, em 31 de agosto de 2016, 

considerado compatível com a velocidade esperável do devido processo legal dos Estados 

Democráticos. A análise comparativa evidenciou não apenas a disparidade das previsões 

legais e constitucionais nacionais em caso de processamento de crimes de 

responsabilidade pelos mais altos dignatários dessas Repúblicas, mas sobretudo os 

tempos de reação do MERCOSUL, a coordenação, ou a falta dela, com os tempos internos 

dos Estados-membros e o impacto disso na percepção da legitimidade de seu direito. 

Demonstrou-se assim que, na ausência de um conteúdo sobre o critério democrático 

empregado no Protocolo de Ushuaia, o MERCOSUL acabou por reconhecer 

implicitamente, em que pesem as críticas de que a suspensão paraguaia teria sido manobra 

para viabilizar o ingresso da Venezuela, então bloqueado pelo Paraguai, que a clivagem 

dromocrática permite definir o que é, ou não, democrático. Tal critério, adverte-se, não é 

indene de questionamentos ou de manipulação política pelos Estados-membros, mas abre 

um precedente heurístico interessante ao estudo do MERCOSUL sob a ótica 

dromo(demo)crática. 

Convergindo os três capítulos, tornou-se segura a afirmação da hipótese de que a 

dromocracia pressiona o bloco de integração regional mercosulino de fora para dentro e 

de dentro para fora, isto é, tanto pelas exigências sistêmicas de rapidez impostas pelo 

ambiente internacional dromocrático quanto pela internalização dessa lógica pelos 

próprios desenhos institucionais e jurídicos dos Estados soberanos que compõem o 

MERCOSUL. No arco macrodromocrático que se chamou exógeno, aquele que pressiona 
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o bloco de fora para dentro, o MERCOSUL mostra-se mais apanhado pela dromocracia 

global do que a ela responsivo. A recentíssima aprovação do Acordo Comercial 

MERCOSUL-União Europeia serve de exemplo: por décadas a Europa bloqueou o 

acordo, relativamente confortável com suas economias tradicionalmente parceiras, e 

pouco ou nenhum êxito teve o MERCOSUL em influir nessa decisão; alterado drástica e 

rapidamente o cenário em razão da guerra tarifária iniciada pelo presidente norte-

americano Donald J. Trump, Bruxelas, em poucos meses e mesmo sob resistência interna, 

destravou e viabilizou o acordo, a demonstrar a pouca ou nenhuma capacidade do Bloco 

de modular o tempo dromocraticamente estratégico no âmbito internacional. Nessa 

dimensão exógena, mais do que um déficit, o MERCOSUL não parece nem sequer ter a 

ambição de atingir tal escopo, talvez por presumir sua própria limitação de influência. 

Sob a análise dromocrática endógena, interna às dinâmicas do próprio Bloco, de 

dentro para dentro, o diagnóstico é distinto e mais grave para a dromo(demo)legitimação. 

Aqui, o eventual divórcio da responsividade do Bloco em relação às dinâmicas globais 

de poder, representado por uma demora institucional em oferecer as vantagens que os 

Estados legitimamente esperavam extrair da integração, pode corroer a legitimação e 

alimentar discursos de abandono do Bloco. Conforme se verificou, o óbice a uma 

responsividade veloz do MERCOSUL deriva, em grande medida, de seu desenho 

jurídico-institucional intergovernamental, que pode deixar a densificação e a rápida 

responsividade do Bloco presas às conjunturas políticas internas de cada Estado-Membro. 

Há, nesse aspecto, um déficit dromocrático endógeno, que se soma aos já sedimentados, 

mas ainda inconcludentes, debates sobre o déficit democrático, permitindo a construção 

do conceito de um déficit dromo(demo)crático na integração mercosulina. É esse déficit 

que autoriza dizer que o MERCOSUL, em sua trajetória histórica resiliente de 

densificação institucional, apresenta um déficit de integração endógeno nas cadeias de 

aceleração de suas dinâmicas internas, o qual pode conduzir até à errônea conclusão de 

que o Bloco nem mais existiria, quando, na realidade, estar-se-á diante apenas de um 

momento de mercosulesclerose (para parafrasear o conceito de Eurosklerose de Giersch) 

que, todavia, se persistir por dilatado período, num mundo ciberculturalmente 

dromocrático, pode mesmo levar à inanição e à morte do do MERCOSUL. 

Coligidas tais conclusões, é possível, enfim, responder de modo direto às 

perguntas de fundo que abriram e atravessaram toda esta já extensa investigação. À 

indagação sobre se a integração regional mercosulina permitiria o controle jurídico da 

temporalidade regional para justamente enfrentar problemas regionais, é uma 
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possibilidade, existe apenas como potência, e não como ato. Evidenciou-se a absoluta 

necessidade de sincronização jurídico-institucional a permear a concreção de um direito 

mercosulino que efetivamente contribua à cidadania regional; e é precisamente a tardia 

eficácia do direito dessa integração que faz transparecer uma sensação de fracasso do 

próprio processo de integração como um todo, e não apenas de seu Direito, e de reduzida 

conformação de uma cidadania regional. O controle jurídico da temporalidade regional é, 

portanto, condição de possibilidade do enfrentamento eficaz dos problemas regionais; sua 

ausência, ao inverso, é o que converte demandas urgentes em respostas tardias. 

À pergunta seguinte, se a transpolitização dos Estados, como instituições político-

jurídicas herdadas da modernidade, é impenetrável, ou se, ao revés, ainda haveria espaço 

para, por meio de um arranjo político que permitisse a criação de um direito da integração 

síncrono à marcha dromocrática, legitimá-lo jus-politicamente num mundo transpolítico, 

a tese responde recusando tanto o otimismo ingênuo quanto o fatalismo. A 

transpolitização não é integralmente impenetrável, mas tampouco é integralmente 

superável: é mitigável. Não parece crível a total superação do déficit dromo(demo)crático 

num mundo imerso na cibercultura, mas parece possível, sim, reduzir sua carga por meio 

da coordenação jurídica dos tempos nacionais com o tempo regional. Conter a 

dromocracia exógena do Bloco pela eficiente internalização das normas derivadas da 

integração, vale dizer, pela sincronização, seria um ativo fundamental ao MERCOSUL; 

a falta dessa capacidade, ao contrário, revela o déficit dromocraticidade que se soma ao 

de democraticidade, e faz do bloco cordame, e não vela, à dromoaptidão da própria 

iniciativa integrativa. O espaço para relegitimar jus-politicamente o direito da integração 

existe, mas é um espaço estreito, que se conquista na exata medida em que se torna visível 

a dimensão temporal antes negligenciada. 

À terceira pergunta, se seria missão da política, na atualidade, revelar os efeitos 

transpolíticos da velocidade e assim criar novos referenciais transutópicos que 

ressignificariam a política e o direito, salvando-os da paralisia transpolítica descrita por 

Baudrillard, Virilio e Trivinho, oferece-se aqui uma resposta afirmativa e, ao mesmo 

tempo, por meio do expleo da revelação desse segredo, isto é, o levantamento do véu 

sobre esta dimensão pouco, ou nada, visibilizada da integração regional, ou seja, seu 

déficit dromo(demo)crático, já é, em boa medida, retirar da dromocracia parte da carga 

opressiva que decorre justamente de sua invisibilidade. Ao visibilizar e espargir o debate, 

democratiza-se a dromocracia e dromocratiza-se a democracia na legitimação dos blocos 

de integração regional. A missão contemporânea da política e do Direito não é abolir a 
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velocidade, o que seria impossível, mas nomeá-la, torná-la objeto de decisão e, com isso, 

devolver aos referenciais transutópicos a função de reorientar a ação humana no tempo, 

reencontrando, sob nova roupagem, aquela mesma passagem, imaginada em Atenas, das 

Erínias às Horas, do tempo devorador ao tempo das virtudes cívicas. 

Cabe, por fim, o veredicto sobre a hipótese explicitamente colocada para 

falseamento: a de que a integração regional é, em alguma medida, um processo de 

sincronização de tempos, uma vez validada a premissa de não ser o tempo uma dimensão 

natural, física, intangível e indiferente à política e ao direito, de modo que a soberanização 

que acompanhou a formação dos Estados criou temporalidades nacionais próprias, e a 

integração de soberanias, num contexto dromocrático transpolítico, embutiria igualmente 

a integração de temporalidades nacionais. Submetida aos testes conceituais, normativos 

e empíricos ao longo das três seções precedentes, essa hipótese não foi refutada; ao 

contrário, saiu deles reforçada. A juspolitização do tempo demonstrou que o tempo não é 

dimensão natural e neutra; a análise institucional demonstrou que a integração de 

soberanias no MERCOSUL tropeça, sobretudo, na desarticulação entre temporalidades 

nacionais e o tempo regional; e os testes empíricos demonstraram que é na velocidade, 

ou na falta dela,  que se joga, hoje, boa parte da legitimidade do direito da integração. 

Também a pergunta correlata, sobre se ainda haveria interdependência entre o Mercado 

Comum e a aceleração do desenvolvimento econômico, encontra resposta afirmativa, 

embora invertida em seu sinal de risco: se a promessa cepalina associava integração e 

aceleração do desenvolvimento, a experiência mercosulina mostra que, quando o direito 

da integração se faz tardio, é a própria aceleração prometida que se frustra, corroendo a 

crença nas benesses do processo integrativo. 

Quanto à indagação, de índole democrática, sobre se um direito da integração que 

rapidamente permitisse a internalização de suas pautas seria mais, ou menos, democrático 

sob os aspectos deliberativo e eficacial, e se haveria um problema de descolamento entre 

a representatividade intrabloco e a extrabloco, a tese sustenta que a resposta não é unívoca, 

e é justamente essa ambivalência que a legitimação dromo(demo)crática busca capturar. 

A diferença de velocidade entre a formação de consensos no aparato de representação 

popular dentro da estrutura soberana de cada Estado-Membro e a formação de consensos 

desse aparato dentro do bloco regional influi, sim, e decisivamente, na percepção da demo 

e da dromocraticidade do Bloco: um direito rápido demais pode sacrificar a razoabilidade 

deliberativa que assegura a participação democrática; um direito lento demais pode 

sacrificar a eficácia que legitima o Bloco no ambiente dromocrático. A legitimidade, 
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portanto, não está nem no puro acelerar nem no puro deliberar, mas na modulação capaz 

de sincronizar ambos, sem que a velocidade se torne, ela mesma, veículo da violência 

transpolítica. 

Do conjunto dessas respostas extrai-se a consequência prático-normativa que 

encerra esta tese. Qualquer projeto de reformulação jurídico-institucional do 

MERCOSUL, e, mais amplamente, de blocos de integração regional, não pode se limitar 

à correção dos déficits democráticos clássicos; deve incorporar, de modo explícito, uma 

agenda de cronointegração, reconhecendo o tempo como dimensão constitutiva da 

soberania, da cidadania e da própria legitimidade do direito de integração. Inseridos num 

ambiente predominantemente dromocrático, simbolicamente violento e transpolítico, os 

blocos precisam encarar o déficit dromocrático como sendo, senão a causa, ao menos a 

concausa do déficit democrático, o que evidencia a necessidade de aprofundar programas 

de estudo fundados na noção de um déficit dromo(demo)crático da integração regional. 

É esse, aliás, o novo campo crítico-epistêmico cuja abertura esta tese reivindica por 

contribuição: uma seara para além da identificação do déficit democrático, que, embora 

legítima e necessária, ainda trabalha exclusivamente na frequência das ideias e 

instituições herdadas da Modernidade e que, por isso, se revela insuficiente para sustentar, 

por si só, a legitimação da integração regional na atualidade. 

Retorna-se, então, à pergunta inaugural, agora respondida com a densidade 

adquirida ao longo do percurso: o MERCOSUL ainda existe? Sim, existe resilientemente, 

como o demonstram suas raízes remotas no ideário integracionista continental, sua 

ressignificação cepalina, sua sobrevivência às circunstâncias adversas do Cone Sul e sua 

persistente, ainda que morosa, densificação normativa. Mas existe sob a sombra de uma 

mercosulesclerose que a dromocracia, invisível e imanente, pode aprofundar até a morte 

simbólica, caso o Bloco persista em desconsiderar a dimensão temporal de sua 

legitimação. Levantar o véu dessa dimensão, mostrar que a legitimidade juspolítica do 

MERCOSUL depende não apenas de estruturas deliberativamente democráticas, no 

sentido material e formal, mas também da capacidade de sincronizar sua produção 

político-jurídica aos tempos nacionais e transnacionais, é, ao mesmo tempo, o diagnóstico 

e o começo do remédio. Democratizar a dromocracia e dromocratizar a democracia: nisso 

reside a tarefa que se abre, para o MERCOSUL e para o direito da integração regional, 

quando finalmente se admite que integrar Estados é, também e sobretudo, sincronizar 

tempos. 
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